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1. NOTAS HISTÓRICAS E ASPECTOS INTRODUTÓRIOS 
A propriedade no Brasil, principalmente depois da Constituição Federal de 1988, veio gradualmente perdendo sua concepção individualista, passando a representar um bem com função socialmente relevante, enquanto instrumento para geração de emprego e renda que se tornou, não mais simbolizando apenas uma riqueza em si mesma.

Acompanhando essa mudança de paradigma ideológico e social, ficou o Direito incumbido em implementar e a todos vincular essa nova compreensão da propriedade, de modo que foi necessário para tanto a criação de ferramentas jurídicas que possibilitassem ou ao menos tentassem alcançar sua necessária função social. Por tal razão, em 2001 introduziu-se na legislação brasileira o Estatuto da Cidade, Lei nº 10.257, e, logo após, em 2002, o (novo) Código Civil, Lei nº 10.406, com o objetivo de instrumentalizar os operadores do direito na consecução da utilização da propriedade, principalmente a urbana, em prol do bem coletivo, da segurança, do bem-estar dos cidadãos e do equilíbrio ambiental, bem como do dinamismo e agilidade adequados às modernas relações imobiliárias.

Diante deste contexto, o Direito de Superfície foi reintroduzido na legislação brasileira, elencado como um dos instrumentos propiciadores dos fins constitucionais de urbanização previsto nos artigos 182 e 183 da Carta Magna de 1988 e elevado pelo Código Civil de 2002 à condição de direito real.

Já aguardado há muito por alguns militantes do Direito Imobiliário e Urbanístico, dito instituto trouxe consigo muita expectativa, pois se vê nele potencial e segurança para atender à demanda das modernas relações imobiliárias e do déficit habitacional brasileiro, já que em meio a realidade atual, existem poucos terrenos nos grandes centros com metragem suficiente para se construir novos empreendimentos. Aliás, as relações imobiliárias atuais, cada vez mais influenciadas pela velocidade do mercado financeiro, necessitam de instrumentos que possam ser adaptados e negociados a cada empreendimento, sem perder a segurança dos direitos reais.

Todavia, o Direito de Superfície, tanto na redação trazida pelo Estatuto da Cidade quanto na do Código Civil, encontra-se cercado de perplexidades, não dispondo de forma exauriente sobre todas as possibilidades de sua aplicação. Por tal razão, é necessário analisar, compreender e superar as omissões e aparentes contradições sobre a matéria, para, então, atingido um patamar de segurança jurídica, poder-se utilizar o instituto da Superfície em toda a sua potencialidade.

Para tanto, questões como se há ou não conflito de normas entre a Lei 10.257/2001 e a Lei 10.406/2002, sobre o prazo de concessão da superfície, sobre qual a extensão de tal direito, dentre outras, precisam de respostas para iniciar-se um novo momento muito importante e esperado no plano fático de maior e melhor utilização do Direito de Superfície.

Assim, com intuito de buscar maior efetivação a esse novo e tão promitente direito, é que se passa no presente artigo a discorrer criticamente sobre os problemas atuais vividos pelas omissões e confrontos dos textos legais sobre a matéria, tentado, todavia, após superação deles através de interpretação concisa e segura, apresentar nova(s) possibilidade(s) de aplicação do Direito de Superfície dentro dos permissivos de direito. 
2. PARADIGMAS ATUAIS 
2.1 CONFLITO DE NORMAS: ESTATUTO DA CIDADE VERSUS NOVO CÓDIGO CIVIL
O Direito de Superfície, por conta de ser regulado por duas legislações distintas e promulgadas em anos diferentes, enseja acalorada discussão sobre qual delas prevalece no mundo jurídico naquilo que se confrontam.

Isso se deve porque, a partir de 11 de janeiro de 2003, as legislações geral e especial iniciaram regime de coabitação, passando seus textos a conflitarem entre si sobre aspectos decisivos para se estabelecer os contornos e as possibilidades do direito em questão.

Fruto de um deslize legislativo, o cerne dessa questão se encontra no artigo 21 da Lei nº 10.257/2001 (Estatuto da Cidade) e no artigo 1.369 da Lei nº 10.406/2002 (Novo Código Civil), que conforme se pode perceber da leitura comparativa a seguir, realmente contemplam disposições opostas sobre a mesma matéria:

Art. 21. O proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de superfície do seu terreno, por tempo determinado ou indeterminado, mediante escritura pública registrada no cartório de registro de imóveis.

§ 1o O direito de superfície abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao terreno, na forma estabelecida no contrato respectivo, atendida a legislação urbanística.
§ 2o A concessão do direito de superfície poderá ser gratuita ou onerosa.

§ 3o O superficiário responderá integralmente pelos encargos e tributos que incidirem sobre a propriedade superficiária, arcando, ainda, proporcionalmente à sua parcela de ocupação efetiva, com os encargos e tributos sobre a área objeto da concessão do direito de superfície, salvo disposição em contrário do contrato respectivo.

§ 4o O direito de superfície pode ser transferido a terceiros, obedecidos os termos do contrato respectivo.

§ 5o Por morte do superficiário, os seus direitos transmitem-se a seus herdeiros. (grifos nossos)

Art. 1.369. O proprietário pode conceder a outrem o direito de construir ou de plantar em seu terreno, por tempo determinado, mediante escritura pública devidamente registrada no Cartório de Registro de Imóveis.

Parágrafo único. O direito de superfície não autoriza obra no subsolo, salvo se for inerente ao objeto da concessão. (grifos nossos)

Assim, após a visualização dos dois artigos, depreende-se que o primeiro aspecto relevante a registrar esta no fato de na redação dada pelo Estatuto da Cidade, o Direito de Superfície ficar sujeito a uma utilização muito mais ampla nas mãos dos aplicadores do Direito, motivados pelas novas demandas imobiliárias, enquanto que no texto trazido pelo novo Código Civil, a permissão ao proprietário é exclusiva e veiculada a concessão a outrem do direito de construir ou plantar em seu terreno.

A abordagem feita pela redação do artigo 21 alberga infinitas possibilidades de se aplicar a superfície, porquanto diz seu texto simplesmente que o proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de superfície do seu terreno, dependendo apenas dos manuseadores desse instituto utilizá-lo de maneira inovadora face as demandas que surgirem. 

Doutro modo, porém, o Diploma Civil já inicia sua disposição afirmando que pode o proprietário conceder a outrem o direito de construir ou de plantar em seu terreno. Note-se de cara com isso que há nítida restrição por parte do legislador na utilização da superfície, tanto que nem a chamou pelo seu nome, apenas fez menção ao direito de construir e plantar em solo alheio.

Por óbvio que neste tocante, para superação do impasse gerado pela diferença de tratamento das duas leis, vale-se do texto presente no Estatuto da Cidade, uma vez que não há razão para restringir um instrumento promotor da política de desenvolvimento urbano, buscada pela nossa Constituição Federal e desejada socialmente. 

Compreender doutro modo, aliás, seria sufocar a criatividade de quem vivência o Direito, tão necessária para ensejar mudanças e melhoras na realidade fática de nosso país, pois, respeitados os ditames legais (“atendida a legislação urbanística”), pode o Direito de Superfície ser muito mais do que a concessão a outrem do direito de construir e de plantar em terreno de sua propriedade.

Todavia não é apenas este o único ponto de discórdia, pois há outro ponto conflitante e de grande influência no resultado prático da concessão do Direito de Superfície, que é a diferença de tratamento entre o tempo de sua concessão.

Neste duelo, diz o Estatuto da Cidade que o instituto em comento pode ser concedido por tempo determinado ou indeterminado, enquanto que no novo Código Civil permite-se apenas sua concessão por tempo determinado.

Especificamente quanto ao prazo de concessão deste direito, tem-se que atentar para quais são as conseqüências jurídicas e práticas (sociais) de se ter a concessão da Superfície por um lapso de tempo determinado ou indeterminado. Assim, condicionar essa utilização a um prazo específico significa estabelecer antecipadamente o termo final da relação jurídica entre as partes, enquanto que trabalhar com um prazo indeterminado não quer dizer ser o direito perpétuo, mas apenas poder-se com ele postergar por um longo tempo seu exercício.     

Entretanto, levando em consideração que na cultura brasileira ainda é muito forte o princípio romano da superfícies solo cedit 
, apesar dos esforços das doutrinas e legislações modernas, difícil seria para a aplicação prática e desenvolvimento do instituto do Direito de Superfície que a concessão dele se desse tão somente apenas por prazo determinado. 

Muito mais seguro, registra-se, principalmente do ponto de econômico, é o permissivo da concessão de tal direito por tempo indeterminado, pois, assim, prima-se pela liberdade das partes auto regularem seus interesses, melhor adequando o prazo de eficácia do direito ao objetivo almejado pela concessão da superfície.

Com isso não se quer dizer aqui que o prazo determinado não serve para atender aos reclames da concessão de superfície, pois ele o é extremamente aplicável e mais adequado a uma série de situações. Na verdade, o que se pretende alertar é sobre a fundamental importância de se permitir às partes terem opção de escolha no momento de entabularem negócio.

Por tal razão, é mais benéfico ao mundo jurídico e a todos por ele atingido fazer-se valer neste particular do quanto contido no Estatuto da Cidade, em detrimento da limitação contida no Código Civil pátrio.

Por fim, verifica-se também haver diferença de tratamento quanto a abrangência do subsolo pelo Direito de Superfície. Isso porque, reza o Estatuto da Cidade que o direito de superfície abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao terreno, na forma estabelecida no contrato respectivo, atendida a legislação urbanística; enquanto que diferentemente diz o novo Diploma Civil que o direito de superfície não autoriza obra no subsolo, salvo se for inerente ao objeto da concessão. 

Mais uma vez, face ao conflito aparente, utilizar-se-á do texto disposto na Lei nº 10.257/2001 (Estatuto da Cidade), por se revelar melhor adequado a utilização do Direito de Superfície, pois remete o controle dos limites da concessão, primeiramente, ao contrato firmado entre o proprietário e o superficiário e, posteriormente, à legislação urbanística. Portanto a presunção de impedimento do Direito de Superfície abranger o subsolo não é benéfica para o desenvolvimento e consolidação prática do instituto, até porque o Estatuto da Cidade não afasta o direito da União contido no artigo 20 da Constituição Federal da República Federativa do Brasil
. 

Essa prevalência do Estatuto da Cidade sobre o novo Código Civil no que tange a regulação o Direito de Superfície, todavia, não é aleatória, pois é a Lei nº 10.257/2001 especial, sendo concebida e consolidada para cumprir e regular o quanto contido nos artigos 182 e 183 da nossa Constituição Federal, ou seja, realizar política(s) de desenvolvimento urbano.  

Desse modo, aplicar-se-á suas disposições em face das regulamentações gerais da matéria, mesmo sendo elas posteriores ao Estatuto da Cidade, pois no caso em tela agi-se dentro da permissão contida no artigo 2º da Lei de Introdução ao Código Civil de 2002 
. 

Esse é o entendimento da doutrina, conforme se pode observar abaixo:

Se existe antinomia entre a regra geral e peculiar, específica, esta, no caso particular, tem a supremacia. Preferem-se as disposições que se relacionam mais direta e especialmente com o assunto de que se trata: In tot jure generi per speciem derogatur, et illud potissimum habetur quod ad speciem directum est – “em toda disposição de Direito, o gênero é derrogado pela espécie, e considera-se de importância preponderante o que respeita diretamente à espécie”. 
               

Hércules Aghiarian, neste diapasão, relata em caráter informal que um grupo de estudos sobre o novo Código Civil, com reuniões no Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, após análise concluiu “que a Lei anterior, especial, continuaria vigendo, em face de sua especialidade enquanto seu caráter urbanístico.” 
 

Continua citado autor em seu raciocínio a discorrer sobre a especialidade e aplicabilidade do Estatuto da Cidade face ao Diploma Civil: 

Se não é certo vingar esta posição, resta, pelo menos, com razão, esta teologia marcadamente de fim urbanístico, logo no artigo 1º, ao estabelecer que na execução da política urbana, de tratam os arts. 182 e 183 da Constituição da República, será aplicado o previsto nesta Lei, sob a ótica de ordem pública e do interesse social, regulando o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 
 

Cristiano Chaves de Farias e Nelson Rosenvald também abordam sobre a celeuma acerca da aplicação do Estatuto a Cidade face ao novo Código Civil, ou vice e versa, posicionando no sentido de que “a partir de 11 de janeiro de 2003, as legislações geral e especial iniciaram regime de coabitação.” 
 Aliás, clara é a compreensão sobre a linha de raciocínio utilizada por eles a respeito do tema, senão vejamos:

Não admitamos aqui a aplicação da regra da lei de introdução, de acordo com a qual a lei posterior revoga a lei anterior, quando regula inteiramente a matéria nela tratada.

A Lei nº 10.257/01 é especial e a sua finalidade e essência são distintas do modelo que agora é apresentado pelo Código Civil. O Estatuto da Cidade regula a disciplina urbanística e deseja promover a função social da cidade, tornando-a sustentável e dotada de condições dignas de vida. Já no Código Civil o direito de superfície é um instrumento destinado a atender interesses e necessidades privadas. 

Por tal razão concordam ditos juristas com o Enunciado nº 93 da Jornada de Direito Civil, segundo o qual: 

as normas previstas no Código Civil, regulando o direito de superfície, não revogam as normas relativas a direito de superfície constantes no Estatuto a Cidade (Lei nº 10.257/2001), por ser instrumento de política de desenvolvimento urbano. 

O Estatuto da Cidade, Lei nº 10.257/2001, segundo Sílvio de Salvo Venosa, por também disciplinar o Direito de Superfície, sendo inclusive anterior ao novo Código Civil, obriga ao intérprete a definir a aplicabilidade de ambos os diplomas legais sobre a mesma matéria. 
 Por tal razão, não hesita tal Autor a defender que: 

o Estatuto da Cidade institui um microssistema, tal como o Código de defesa do Consumidor e a Lei do Inquilinato, portanto, sob essa óptica, o Estatuto vigorará sobranceiro no seu alcance de atuação, em princípio, sobre as demais leis, ainda que posteriores. (...) O desleixado legislador, para dizer o mínimo, poderia ter facilmente dado uma diretriz única e não o fez. Inconcebível que temas idênticos como usucapião e superfície estejam presentes em dois diplomas legais paralelos. Esse fenômeno apenas sublima a vaidade piegas de quem elaborou ambos diplomas. 
 

Nicolau Balbino Filho, em sua obra registra feliz observação ao tratar do confronto entre o novo Código Civil e o Direito de Superfície criado pela Lei nº 10.257/2001, conforme se vê baixo na íntegra: 

O objetivo do direito de superfície, embora não assentado claramente na Lei nº 10.257/2001, tampouco no Código Civil, foi delineado pela Constituição de 1988 ao estabelecer que a “política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes” (art. 182). 

Assim, sobressaem-se as disposições presentes no artigo 21 da Lei nº 10.257/2001 (Estatuto da Cidade) às do artigo 1.369 da Lei nº 10.406/2002 (Novo Código Civil). Devendo elas serem aplicadas no caso concreto sempre que tratar-se de Direito de Superfície, uma vez que coexistem e prevalecem pela sua especialidade ao novo Código Civil.

Portanto, apenas para ratificar, pode-se conceder o Direito de Superfície por tempo determinado ou indeterminado, para o superficiário construir, plantar ou realizar outra ação ou omissão nos termos e conforme a vontade das partes, incluindo tal direito o uso do solo, subsolo e/ou o espaço aéreo relativa à área concedida, desde que não exceda os permissivos legais.  

2.2 OMISSÃO(ÕES) DO LEGISLADOR ACERCA DA POSSIBILIDADE DO DIREITO DE SUPERFÍCIE SOBRE IMÓVEL EDIFICADO
A regulação do instituto em análise, tanto pelo Estatuto da Cidade quanto pelo diploma civilista, deixou de abordar aspectos importantes sobre o Direito de Superfície, tornando-os limites à interpretação e à aplicação de tal direito.

Atualmente, a omissão que repercute em discussão na doutrina é sobre a possibilidade ou não de haverem construções pré-existentes nos terrenos onde a superfície é concedida a pessoa diferente do proprietário.

Questiona-se, então, se, pela redação existente em nosso sistema legal, abrangem ou não o tipo permissivo dos artigos que regulam o Direito de Superfície a sua concessão sob área de terreno em que já haja construções agregadas ao solo. E as incógnitas vão além, pois há quem perquire se pode-se adquirir o Direito de Superfície justamente do próprio imóvel, ou seja, o direito de se utilizar da popularmente conhecida “lage”.

Vale ressaltar a grande diferença entre os dois questionamentos, pois no primeiro quer-se saber se pode-se plantar, construir ou o que mais o instituto da superfície permitir sob uma área determinada, dentro da qual há em parte desta um bem imóvel por acessão (casa, galpão, piscina, quadras etc). A segunda pergunta, que apenas é trazida a baila para suscitar o espírito crítico do leitor, é sobre a possibilidade de conceder direito a uma terceira pessoa para edificar ou usar como queira, respeitados os limites da lei, a superfície, diga-se lage, do imóvel (edificação) de propriedade de outrem. 

No presente artigo, todavia, não se aterá ao tema do chamado “direito de lage”, por conduzir tal análise para desdobramentos importantes, porém, não almejados por ora. Mas, note quão impactante podem ser as respostas aos questionamentos acima, ampliando sobremaneira os limites para utilização concreta do Direito de Superfície. Portanto, tais respostas, antes de serem dadas, têm muito que ser refletidas e discutidas, para depois não distorcer dito instituto, utilizando-o de modo a criar problemas práticos, ou, no outro oposto, torná-lo inútil as demandas da sociedade moderna.

No panorama jurídico atual, talvez pelo ínfimo número de autores que se detêm especificamente sobre o tema, acrescido a não existência de jurisprudência consolidada atinente a dita matéria, divergem as opiniões sobre o assunto. 

Diana Coelho Barbosa ao analisar o instituto da superfície em suas duas fontes legislativas afirma que este “não abrange acessões pré-existentes, restrigindo-se àquelas resultantes do exercício da concessão” 
. No mesmo sentido, arremata Maria Sylvia Zanella Di-Pietro discorrendo sobre a Lei nº 10.257/2001, vejamos:

Contudo, pode-se deduzir que essa possibilidade (de o direito de superfície referir-se às construções existentes no terreno) não existe, consoante decorre implicitamente do art. 21, que prevê como objeto o “direito de superfície do seu terreno” (caput) e o “direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo”. Solo é a “porção da superfície terrestre onde se anda, se constrói etc.; terra, chão” 
. Tem-se que entender, portanto, que o direito de superfície não incide sobre construções já existentes na data da concessão.
 

De maneira diversa, ao que parece mais acertada, entendem alguns
 que não apenas o terreno pode ser objeto do Direito de Superfície, mas também as construções neles já existentes ou em fase de construção. Nessa linha, vale conhecer as palavras de Estela L. Monteiro Soares de Camargo:

Entendo que não há restrição legal para que o direito de superfície incida sobre terreno já construído ou em fase de construção, assumindo o superficiário a obrigação de construir sobre o que já existe, ou de concluir o que foi iniciado, tudo devendo estar regrado no contrato de constituição do direito de superfície.

Concorda-se com essa segmentação da doutrina, pois, conforme demonstrado abaixo, a área do imóvel é determinante para se calcular seu potencial construtivo, uma vez que é ela a variável que multiplicada pelo coeficiente de aproveitamento básico (CAB) ou máximo (CAM) irá resultar na área permitida de ser edificada. 
Para melhor compreensão da assertiva acima, tem-se que todos os planos diretores dispõem dos indispensáveis coeficientes de aproveitamento. Dito instrumento de operabilidade urbanística esta disposto no artigo 28 e seus parágrafos 
, e consiste em um índice pré-determinado pelo Poder Público municipal que se relaciona entre a área edificável de um terreno e sua própria dimensão (art. 28, § 1º).

Isso decorre porque é através da multiplicação do coeficiente de aproveitamento pela área do terreno que se obtém (conhece) a área edificavél do imóvel, também conhecida como potencial construtivo. Para facilitar compreensão desta operação, utilizar-se-á a seguinte fórmula genérica:  

AE = AT x CA(b ou m)

Onde        AE                = área edificável

                 AT                = área do terreno

                 CA(b ou m)  = coeficiente de aproveitamento básico ou máximo

Assim, conforme se adiantou na fórmula acima, o plano diretor poderá (e geralmente o faz) fixar coeficiente de aproveitamento básico (mínimo) - CAB, que será neste caso maior que zero e menor igual a um, bem como o coeficiente de aproveitamento máximo (CAM), considerando a proporcionalidade entre a infra-estrutura existente e o aumento de densidade esperado em cada área (art.28, § 2º e 3º). 

Com isso, consegue-se estabelecer em quais zonas da cidade poderá se empreender grandes construções, assim como onde serão as zonas com maior e menor densidade demográfica, e ainda onde se encontrarão as áreas residenciais, comerciais etc. Pois, estabelecidos o CAM de duas diferentes regiões de uma mesma cidade de 2,0 e 4,0 (por exemplo), tem-se que em terrenos de mesma metragem, em ambos os setores, poder-se-á construir em um o dobro de área do que no outro.

Dessa forma, quando se quer conhecer qual a capacidade de edificação de determinado imóvel, interessa saber a exata medida da área desse imóvel, pois é ela quem pode diferenciar a área a ser verticalizada, para maior ou menor, já que os coeficientes são fixos e pré determinados por lei (plano diretor).  

Logo, restringindo-se agora exclusivamente ao uso do instituto da Superfície para a construção, tem-se que o potencial de verticalização de determinado imóvel decorre de sua metragem. Por tanto, quando alguém adquire a superfície de outrem, esse sujeito para conhecer quais as possibilidades de edificação no imóvel, levará em conta a área deste, independentemente de já haver dentro da referida área um imóvel edificado.

Por essa razão, entende-se que o Direito de Superfície pode ser concedido mesmo se houver bens imóveis por acessão existentes dentro do terreno, pois tal direito verdadeiramente os abrange, uma vez que o superficiário, para calcular quanto de área ele pode construir, tem que se utilizar, além claro dos coeficientes, unicamente da área do terreno cuja superfície ele adquiriu. Dessa forma, o fato de haver dentro da área superficiária adquirida uma edificação, em nada impede a concretização teórica, legal e prática do referido instituto, a não ser que a construção existente no imóvel já tenha se utilizado de todo o potencial construtivo o terreno. 

Note também que a concessão da superfície nestas situações, não afronta o direito de propriedade sobre a edificação do proprietário do terreno, na medida em que dito direito real concede exclusivamente a prerrogativa legal de se utilizar da superfície. Porém, para fins do Direito Urbanístico, o potencial construtivo desta superfície é calculado levando-se em consideração a área total do terreno, abrangendo nesta, portanto, a área de terreno em que fora feita a edificação.

Na prática, segundo entendimento chegado na pesquisa, o superficiário ao obter tal concessão não passa a deter nenhuma prerrogativa legal de direito sobre as edificações já constantes no terreno, permanecendo estas sobre a propriedade e posse (direita ou indireta) do proprietário do solo. A concessão da superfície permite ao superficiário usar, gozar, dispor - sempre nos limites do quanto convencionado entre as partes - e até reaver a posse do imóvel juntamente com o concedente (embora nada haja na legislação de específico), mas tudo isso limitado à área disponível da superfície concedida. 

Ora, dessa forma, o superficiário poderá edificar no imóvel cuja superfície fora concedida até o limite da subtração do potencial construtivo do terreno pela área da construção pré existente nele.  O resultado dessa operação será a área passível legalmente de ser edificada.

Afasta-se, assim, a compreensão literal dos dispositivos legais dos artigos 21 do Estatuto da Cidade e do artigo 1.369 do diploma civilista, que, conforme registrado acima, por apenas constarem a palavra “terreno” e “solo” em suas redações, entendem alguns autores que eles não se aplicam aos imóveis já em parte edificados. 

Isso porque o texto de lei não deve ser interpretado de modo estanque, pois eis que o nosso Direito constitui-se em um sistema composto por vários princípios e normas legais. Sendo que, no caso específico do instituto abordado neste trabalho, sobressaem-se os princípios de natureza urbanística, por ser o Direito de Superfície uma ferramenta promotora do urbanismo, logo devendo obediência às diretrizes legais do Direito Urbanístico. Portanto, não se pode compreender os limites dos diplomas da superfície através de um olhar literal, mas sim mediante uma concepção fundida entre o direito civil e o direito urbanístico, considerados em suas magnitudes que cercam o Estatuto da Cidade e o novo Código Civil.

Nunca pode se esquecer que o instituto da superfície foi reintroduzido no ordenamento jurídico pátrio para promover o dirigismo constitucional de urbanização contido nos artigos 182 e 183 da Constituição brasileira, devendo ser sempre respeitada essa incumbência primeira antes de imporem-se quaisquer limites de ordem inferior à Magna Carta.  Pode, portanto, - e reitera-se de modo conclusivo - o Direito de Superfície ser concedido por proprietário de imóvel em que haja edificação anterior a esse fato, por em nada prejudicar a fruição pelo concedente dos direitos decorrentes da propriedade sobre a construção, bem como também por não comprometerem o superficiário de utilizar-se da área de superfície concedida para plantar, construir, ou, em suma, atuar nos termos firmados entre ele e o proprietário do solo.

Essa compreensão permissiva do instituto em análise é de grande contribuição para sua maior utilização, impulsionando demasiadamente as modernas relações imobiliárias que necessitam de mecanismos para melhor aproveitarem os espaços urbanos ainda existentes ou mesmo dar nova utilidade a áreas já edificadas.

No próximo ponto irá se tratar justamente das possibilidades que se abrem ao instituto da Superfície, uma vez superadas as incertezas sobre o conflito de normas entre o Estatuto da Cidade e o novo Código Civil e sobre a(s) omissão(ões) do legislador.  

3. DIREITO DE SUPERFÍCIE E SUA (NOVA) INCIDÊNCIA NAS MODERNAS RELAÇÕES IMOBILIÁRIAS
3.1 MELHOR APROVEITAMENTO DO POTENCIAL CONSTRUTIVO DA ÁREA DOS IMÓVEIS
Devido o fato do Direito de Superfície ter sido reintroduzido no direito brasileiro recentemente, o estudo mais aprofundado do tema, como pretendido nesse trabalho, possibilita uma nova visualização teórica e consequentemente prática de tal instituto, tudo em consonância, claro, com os ditames constitucionais e com as modernas relações imobiliárias, que conjuntamente clamam por efetivação de medidas jurídicas implementadoras de desenvolvimento social e financeiro.

Frente a um quadro de crise habitacional, há muito presente no Brasil, acrescida à outra realidade atual, a escassez nos grandes centros de terrenos com metragem suficientes para se construírem novos empreendimentos, foi necessária a criação de ferramentas jurídicas para possibilitar ou ao menos tentar alcançar a função social da propriedade. Traz-se à tona novamente, então, o instituto da superfície, há tempos excluído do arcabouço legal nacional, para instrumentalizar os operadores do direito à consecução da utilização da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança, do bem-estar dos cidadãos e do equilíbrio ambiental, bem como do dinamismo e agilidade adequados às modernas relações imobiliárias. 

Porém isso não é tudo, pois não bastassem os clamores sociais decorrentes do déficit de moradia própria no país, as relações imobiliárias atuais, em seu cunho econômico, cada vez mais influenciadas pela velocidade do mercado financeiro, necessitam de instrumentos que possam ser adaptados e negociados a cada empreendimento, sem perder a segurança dos direitos reais.
 Faz-se necessário, assim, operacionalizar o potencial urbanístico e comercial do instituto ora em apreço para incentivar a construção civil, a criação de novos empregos e ao turismo nacional, além de influir, segura e notadamente, para o crescimento e desenvolvimento de cidades, vilas e outras povoações.
 

Por tais motivos, inova-se para tanto a compreensão do Direito de Superfície, para conceber a área de superfície concedida para além dela em si, através do Direito Urbanístico, sempre nos limites legais estabelecidos e na ampla liberdade dada ao concedente e ao adquirente da superfície em delimitar suas normas de convivência, remuneração e limites ao uso da superfície e às partes.

Aliás, a grande liberdade atrelada ao instituto da superfície é, sem dúvidas, o maior proporcionador de nova(s) elucubração(ões) na tentativa de ajudar a solucionar velhos problemas sociais urbanos e, agora, modernos entraves econômicos. Viu-se ao decorrer desse trabalho que o concedente da superfície e o superficiário podem estabelecer entre si: o objeto da concessão da superfície (plantar, construir etc); o prazo da concessão se determinado ou indeterminado; a abrangência do direito de se utilizar ou não o solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao terreno;  a forma de transferência desse direito se onerosa ou gratuita; se o superficiário responderá ou não pelos encargos e tributos que incidirem sobre a propriedade superficiária, e se ficar obrigado se responde integralmente ou não; e se poderá o Direito de Superfície ser transferido a terceiros ou não.

Tais possibilidades de escolhas no campo do direito privado permitem aos seus operadores transcenderem do básico para, utilizando-se de ramos diversos do Direito pátrio, patamares tão complexos quantos os feitos pretendidos. E nesse furor de possibilidades, principalmente baseados no Direito Urbanístico, entende-se que o Direito de Superfície pode ser utilizado também para aumentar o potencial construtivo de terrenos vizinhos à área de superfície concedida.

Para tanto, recorda-se que para fins urbanísticos, o potencial construtivo de um imóvel é calculado pela multiplicação de sua área com o coeficiente de aproveitamento (básico ou máximo) definido pela lei de diretrizes urbanas do Município onde esse terreno se encontra. Naquela oportunidade também, ficou claro que para o diploma da Superfície não há prejuízos caso haja algum bem imóvel já edificado sobre o terreno cuja superfície fora concedida, especialmente se essa concessão tinha por fim a construção.

Dessa forma, repete-se o quanto antes já arrazoado, para se conhecer quais os limites de área construída de uma determinada superfície concedida, na qual já havia edificações pré existentes, deve-se multiplicar a área concedida pelo coeficiente de aproveitamento (básico ou máximo) e desse resultado subtrair a área construída desde antes existente. Veja melhor a equação:

PCt = AS x CA(b ou m)

PCu = PCt – AC

Onde        PCt               = potencial construtivo total do imóvel concedida a superfície

                 AS                = área de superfície concedida

                 CA(b ou m)  = coeficiente de aproveitamento básico ou máximo

                 PCu              = potencial construtivo usável

                 AC                = área construída

Uma vez revistas essas premissas, tem-se com isso que (i) uma pessoa pode adquirir o Direito de Superfície de determinada área em que já existam, à época da concessão, edificações no terreno, e (ii) pode construir nessa área até o limite do potencial construtivo usável, conforme disposto acima.

Faz-se relevante nesse ponto, para melhor compreender a seguir a opinião trazia acima, asseverar que, mesmo o superficiário nada edificando, o potencial construtivo de sua área de superfície a ele pertence. 

Assentado nesse entendimento, pode-se afirmar que se uma pessoa (doravante denominada “X”) é proprietária de um terreno e adquire o Direito de Superfície de outro terreno limítrofe ao seu, ela detêm o potencial construtivo de ambos os terrenos. Sendo assim, considerando, por exemplo, que a área do terreno de propriedade de X tenha 10.000,00 m², e que a área de superfície por ele obtida tenha 5.000,00 m²; considerando ainda, apenas para ilustração, que o gabarito da localidade onde estão os imóveis permita a verticalização de até 25 pavimentos e que o CAM estabelecido para essa mesma região foi fixado em 3,0 pelo Plano Diretor do Município; tem X o potencial construtivo de 45.000,00 m².  Pois tem-se que:

PCtp = At x CA(b ou m)

PCts = As x CA(b ou m)

PCt(p+s) = PCtp + PCts

Onde        PCtp               = potencial construtivo total do imóvel de propriedade de X

                 At                    = área total do imóvel de propriedade de X

                 CA(b ou m)    = coeficiente de aproveitamento básico ou máximo

                 As                   = área de superfície pertencente a X

                 PCts               = potencial construtivo total do imóvel cuja superfície 

                                           pertence a X

                 PCt(p+s)        = potencial construtivo total da área de propriedade de X e                                                     

                                          da área cuja superfície pertence a ele

Nesse quadro hipotético criado acima, caso X fosse construir apenas em seu terreno, teria ele a permissão legal de edificar apenas 30.000,00 m². Porém, elucubra-se que essa metragem quadrada atinja tão somente 18 pavimentos, logo, não aproveitou X de maneira exauriente o potencial econômico do seu terreno, porque pela lei poderia ele ter levantado mais 6 pavimentos, o que lhe aumentaria o retorno financeiro deste empreendimento e ofertaria para sociedade mais moradias. 

Mas se é X detentor do potencial construtivo de outros 15.000,00 m², advindos da superfície sobre a qual tem ele direito, por que não usá-la já que tratam-se de terrenos contíguos. Essa é justamente a resposta que se traz na pesquisa, pois se entende ser juridicamente possível se comunicarem os dois potenciais construtivos, justamente por serem os terrenos limítrofes e contíguos. 

Ademais, cabe aqui a máxima constitucional contida no artigo 5º, inciso II 
, de que ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei, pois essa construção jurídica não esta disposta em nenhuma lei, porém também não afronta as até o momento existente.
Dessa maneira, X poderia construir os 25 pavimentos permitidos, mesmo tendo o terreno onde se erguerá esse empreendimento potencial construtivo insuficiente para tanto, devido ao acréscimo de potencial construtivo advindo da superfície a que ele tem direito.  

Note-se que essa utilização do potencial construtivo de imóvel alheio ao qual ocorrerá a construção é comum já em nosso país, porém ela se opera através do instituto do solo criado (Art. 28 a 31 do Estatuto da Cidade) e da transferência do direito de construir (Art. 35 do Estatuto da Cidade).  O solo criado, também chamado de alguns outros nomes, esta disposto em leis municipais e consiste na área construída que ultrapassar o potencial construtivo do terreno, sendo adquirido junto ao Poder Público mediante a outorga de contraprestações, sejam elas permutas por outras áreas, por construções de praças, escolas, etc, ou em dinheiro, cujo uso fica vinculado à utilização urbana (habitação, comércio, indústria, serviços em geral).        

Valendo-se do exemplo trazido acima, caso X não detesse a concessão do Direito de Superfície da área vizinha ao terreno de sua propriedade, dispondo a lei municipal sobre o solo criado, poderia ele adquirir junto a Prefeitura tanto solo criado quanto necessário para seu empreendimento passar de 18 pavimentos para 25 pavimentos.

Portanto, a idéia de se acrescer potencias construtivos não é nova, nem exclusiva desta pesquisa. Ela apenas visualiza no instituto do Direito de Superfície a possibilidade de também trabalhar com essa complementação de potenciais construtivos para permitir, da maneira menos onerosa e mais livre possível, a viabilidade de incorporadores e construtoras atingirem os potenciais máximos de construção permitidos pelas leis municipais.

Essa operacionalização apenas é possível através do instituto da superfície justamente pela, já abordada, liberdade que ele confere às partes. Todo espaço necessário ao superficiário e ao proprietário concedente é dado pela lei (Estatuto da Cidade), de modo que eles no momento da outorga da escritura pública de transferência da superfície podem estabelecer toda a estrutura jurídica para dar segurança a ambas as partes e, principalmente, ao futuro empreendimento.

Vale registrar que, embora a escritura pública com a concessão do direito fique registrada no competente Cartório de Registro de Imóveis apenas na matrícula do imóvel cuja superfície foi adquirida, nada impede sua utilização no projeto de construção de empreendimento que será incorporado em matrícula distinta, pois tratam-se de 3 frações separadas do sistema jurídico atuando em um mesmo momento. Uma diz respeito aos permissivos legais contidos no Estatuto da Cidade e no novo Código Civil e consubstancia-se na regulação da concessão da superfície (se onerosa ou gratuita, se por tempo determinado ou indeterminado etc); outra pertine ao Direito Registral e visualiza-se com o registro no competente Cartório de Registro de Imóveis da concessão do Direito de Superfície e da incorporação imobiliária do empreendimento favorecido pelo potencial construtivo da área de superfície obtida; e, por fim, a última é de cunho de Direito Urbanístico e tem sua concretização com a aprovação do projeto de construção de empreendimento nos órgãos municipais. Portanto, quem tem competência para vetar ou aprovar essa construção jurídica de se somar os potenciais construtivos de uma área em que se é proprietário, com outra em que se detém apenas o Direito Superfície, são os órgãos da municipalidade.

Essa sujeição de algo inovador à Prefeitura, a princípio, gera certa angústia, por dois motivos: o primeiro é, infelizmente, e ainda é nossa realidade atual, o baixo número de técnicos do direito e de outras áreas com conhecimentos profundos e atuais (sendo de 2001 o retorno do instituto a superfície) a cerca do tema trabalhando nesses órgãos; o outro é político, pois, nos Municípios onde haja o instituto do solo criado, a implementação da medida ora defendida geraria uma concorrência prejudicial ao erário municipal, podendo ser boicotada.

Todavia, nenhum pensamento e/ou criação voltado às respostas dos problemas sociais, políticos, econômicos etc pode ser asfixiado por possíveis entraves. Sendo assim, por acreditar em sua total viabilidade jurídico-legal, passa-se a abordar dos seus muitos benefícios sociais e econômicos, principais motivadores para concretização prática da medida ora defendida neste trabalho, por ver nela a possibilidade de se colher os frutos pretendidos com o instituto da superfície no Estatuto da Cidade e, conseqüentemente, na Constituição Federal através de seus artigos 182 e 183.
4. IMPLICAÇÕES ECONÔMICAS E SOCIAIS.     
O estudo do Direito de Superfície jamais poderá ser feito desassociado de suas repercussões para além do Direito, pois é ele uma ferramenta de assentamento social, na medida em que prima pelo melhor aproveitamento do solo pelos humanos.

Principalmente no Brasil, onde o instituto da Superfície ingressou no mundo jurídico através de uma lei reguladora de tema constitucional: as políticas de urbanismo, forte é a importância social deste diploma, por pesar sobre ele (dentre outros institutos) a missão de servir como instrumento transformador da realidade urbanística nacional, propiciando às cidades condições de nelas concretizarem os seus habitantes uma vida digna, na acepção macro dada pela Carta Magna.

Nessa linha, em consonância com os aspectos abordados ao longo do trabalho, tem-se que a implementação da(s) nova(s) possibilidade(s) de aplicação do Direito de Superfície não apenas ampliariam beneficamente seus efeitos para as esferas sociais e econômicas, como também, e principalmente, dariam efetividade empírica a um instituto de imenso potencial, porém ainda trancado no plano normativo.      

Adotando-se, assim, a idéia exposta acima de que pode um empreendedor aumentar o potencial construtivo de seu imóvel através da aquisição do Direito de Superfície de imóvel vizinho, várias serão as conseqüências positivas, pois conforme se esmiuçará a seguir, desse avanço interpretativo advêm impactos tanto sociais quanto econômicos.

O primeiro efeito dessa nova aplicação da Superfície é a melhor utilização do solo para fins de moradia, já que se permite esgotar o potencial construtivo de qualquer imóvel abrangido pelas normas urbanas municipais, nãos mais representando a área do terreno limite para a área edificável. 

Isso significa que, de acordo com exemplo trazido anteriormente, no qual X é proprietário de um imóvel de 10.000,00 m² e detentor do Direito de Superfície de 5.000,00 m² de um imóvel vizinho, embora o potencial construtivo da área dele permita que construa apenas 30.000,00 m², atingindo seu empreendimento tão somente 18 pavimentos, poderá X construir uma área edificável de 45.000,00 m², verticalizando, assim, 25 pavimentos, exatamente o limite máximo de gabarito daquela região da cidade estabelecido pelo plano diretor.  

Com isso, considerando que esse empreendimento tenha concebido em seu projeto a construção de quatro unidades (apartamentos) por andar, devido a utilização do potencial construtivo proveniente do imóvel vizinho, do qual X apenas detinha a superfície, pode-se construir 100 unidades imobiliárias em detrimento das 72 anteriormente permitidas, construindo-se, portanto, 28 unidades a mais.

Essa diferença de 28 unidades representa justamente o mais relevante impacto social da aplicação do instituto em xeque, nos termos como fora abordado neste estudo, porque significa, na prática, que poderão morar nesse edifício 28 novas famílias.

Em um país onde, segundo estudo "Déficit Habitacional no Brasil 2006" 
 elaborado pela Fundação João Pinheiro, em parceria com o Ministério das Cidades, o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), através do Programa Habitar-Brasil/BID, o déficit habitacional estimado em 2006 foi de 7,935 milhões de domicílios, sendo a maioria localizada nas áreas urbanas, 6,543 milhões, as 28 unidades a mais construídas representam  um incremento ao estoque de domicílios. 

Pois veja, tornando-se usual essa construção jurídica, certamente aumentar-se-á em muito o número de estoque de domicílios disponibilizados aos brasileiros, reduzindo significativamente o déficit habitacional nacional. 

Isso representaria a transcendência do plano normativo (dever ser) para o eficacial (ser) de diversas disposições legais, na medida em que o instrumento jurídico do Direito de Superfície atinja os fins para os quais foi criado, implementando políticas urbanizadoras, promovendo a função social da propriedade e contribuindo para a efetivação do princípio dirigente da dignidade humana. 

E grande é o clamor coletivo, nesse cenário atual de desigualdades, pela consubstanciação prática das medidas de transformação (melhora) social já dispostas na legislação brasileira, afinal, especificamente sobre o tema déficit habitacional, conforme dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)
, apenas 44.860.739 dos brasileiros possuem domicílios permanentes urbanos (nas regiões metropolitanas
), razão pela qual as regiões metropolitanas concentram 28,5% das carências habitacionais, o que corresponde a 2,263 milhões de unidades, 13,1% de seus domicílios 
. 
Em números absolutos, segundo aludido estudo da Fundação João Pinheiro sobre déficit habitacional 
, após mapeamento dos maiores focos no Brasil, tem-se que na região Sudeste, o estado de São Paulo, maior déficit em números absolutos do país, apresenta déficit de 1,478 milhões, Minas Gerais 721 mil e o Rio de Janeiro 609 mil, além das regiões metropolitanas de São Paulo (724 mil) e Rio de Janeiro (458 mil). Na Nordeste, o destaque é para Bahia com déficit habitacional de 637 mil moradias, Maranhão com 543 mil, Ceará com 414 mil e Pernambuco com 404 mil. Quanto às demais unidades da Federação, sobressaem apenas o Pará (418 mil) e Amazonas (200 mil) na região Norte, Rio Grande do Sul (362 mil) e Paraná (354 mil) na Sul e Goiás (202 mil) na Centro-Oeste.

Mudando, agora, um pouco o foco, ressalta-se também que a utilização do raciocínio defendido neste artigo favorece demasiadamente as modernas demandas imobiliárias, por representar uma opção para se melhor enfrentar a escassez nos grandes centros urbanos de terrenos com grande extensão de terras. Pois, devido a possibilidade de maximizar o potencial construtivo de qualquer imóvel, mediante obtenção de mais direito de construir através da concessão do Direito de Superfície de imóvel limítrofe, todas as pequenas áreas disponíveis nas cidades para se empreender tornam-se socialmente mais relevantes e economicamente mais interessantes.

Cria-se, com isso, um novo e estimulante cenário para o mercado imobiliário brasileiro, que passa a contar com novos instrumentos para a sua dinamização, abrindo-se, desse modo, um leque na área privada para investir-se ainda mais no setor imobiliário, pois, através do melhor aproveitamento do uso do solo (área do terreno), melhor passa a ser também o seu aproveitamento econômico, aumentando-se a margem de ganho dos empreendedores. Afinal, estes passarão a dispender de menor capital na compra de imóveis com pequena metragem e encontrarão no Direito de Superfície segurança e liberdade para otimizarem a área edificável dos terrenos onde irão empreender, ampliando, com isso, o retorno financeiro estimado dos empreendimentos.      

Percebe-se desse modo que, consoante registrado a pouco, a disseminação da medida jurídica trazida no presente estudo não trará apenas resultados positivos no âmbito social, mas também na seara econômica, porque o incremento da indústria da construção beneficia toda sociedade brasileira, por gerar alto número de empregos (direitos e indiretos) e promover a circulação de riquezas dentre as mais variadas camadas sociais. 

Aliás, nessa esteira, grande mesmo seria o impacto econômico no Produto Interno Bruto (PIB) nacional, uma vez que a indústria da construção há muitos anos tem importante participação na econômica nacional, sendo desde 2001 responsável pelo valor adicionado bruto (a preços básicos) ao PIB brasileiro de mais de 90.000 milhões, representando uma participação (desde 1990) de quase 10% no valor adicionado bruto à economia nacional e propiciando uma taxa de crescimento real do PIB de mais de 8% (em 2003), conforme se depreende do Relatório 2003/2004 feito pela Comissão de Economia e Estatística da Câmara Brasileira da Indústria da Construção 
.  

Atesta, ainda, a mesma pesquisa que a construção civil ocupa diretamente, a quase duas décadas, mais de 3.000.000 de pessoas, fora as outras milhares que são atingidas reflexamente por essa atividade, como por exemplo os trabalhadores da indústria de materiais utilizados em obras (cimento, brita, ferro, tinta etc), os transportadores, os comerciantes e os profissionais liberais (arquitetos, advogados, publicitários, corretores etc). Expressando a importância da indústria da construção para o Brasil, tem-se que só nos cidades de Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo e Porto Alegre, entre os anos de 2003 e 2004, a construção civil absorveu (diretamente) aproximadamente 7,5% das pessoas ocupadas dessas cidades 
.  

Mas não bastassem os benefícios sociais e econômicos até aqui apresentados, tem-se, por fim, que, em último caso, a aquisição da Superfície para fins de aumento da área edificavél de imóvel vizinho representa, no mínimo, mais uma opção disponível aos empreendedores (e a todos os civis que possam vir a construir seu imóvel) de escolherem qual a melhor estratégia para alcançarem seus objetivos. De um modo geral, a concessão do Direito de Superfície é muito menos onerosa do que adquirir a propriedade de um imóvel, sendo também, na maioria das vezes, menos onerosa do que a contraprestação exigida pela obtenção junto ao Município de solo criado (quando existe plano diretor o prevendo), razão pela qual revela-se como uma ótima alternativa para incorporadoras e construtoras poderem desenvolver empreendimentos sempre com o aproveitamento máximo do potencial econômico do terreno onde irão empreender. 

Desse modo, razões não faltam para se incentivar a adoção da medida jurídica abordada ao longo deste trabalho, figurando-se como certas as implicações sociais e econômicas acima trazidas, sendo todas de extrema relevância e necessidade para construção de um Brasil garantidor e efetivador dos direitos individuais e sociais, com uma economia sólida e solidária, tornando-se, assim, um país muito além da ordem e progresso.
4. CONCLUSÃO
O presente artigo conclui que pode o proprietário de um imóvel adquirir o Direito de Superfície de um terreno vizinho ao seu para, aproveitando-se do potencial construtivo desta área, aumentar a área edificavél do empreendimento a ser construído no local onde se detém a propriedade, atingindo-se com isso o máximo retorno social e econômico do solo utilizado.

Para tanto, têm-se que o instituto da Superfície é perfeitamente adequado para essa operação, pois é ele condizente com as políticas urbanizadoras e a função social da cidade, que na busca de efetivação preconizou seu retorno ao universo legal nacional. 

Além disso, pode-se se utilizar da construção jurídica trazida acima, pois, dentre as regulamentações sobre o direito abordado nesta pesquisa, prevalece juridicamente a Lei 10.257/2001, por ser ela especialmente concebida e consolidada para cumprir e regular as determinações constitucionais emanadas dos artigos 182 e 183.

Assim, dá o Direito real de Superfície a segurança e liberdade necessária para, o concedente do direito e o superficiário, estabeleceram: a) os usos da superfície para além das construções e plantações; b) os prazos indeterminados e, portanto, mais favoráveis a se empreender; c) a maior abrangência do direito em tela; d) bem como a forma de remuneração pela concessão da superfície; c) e as causas de extinção desse direito.

De maneira ainda a ampliar a utilização da medida jurídica registrada acima, tem-se que, para os fins aqui pretendidos, a superfície adquirida pode ter nela edificações pré-existentes, por não prejudicar em nada o aproveitamento das prerrogativas desse direito, desde que dita construção não tenha esgotado todo o potencial construtivo do imóvel cuja superfície se detém.  

Por fim, a máxima constitucional contida no artigo 5º, inciso II, de que ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei, garante amplamente a implementação da conclusão registrada a pouco, porque embora ela não esteja disposta em nenhuma lei, não afronta qualquer das normas existentes no Brasil até o momento.

Desse modo, razões não faltam para se incentivar a adoção da medida jurídica abordada ao longo deste trabalho, figurando-se como certos os desdobramentos positivos tanto sociais quanto econômicas registrados na pesquisa, todos de extrema relevância e necessidade para construção de um Brasil garantidor e efetivador dos direitos individuais e sociais, com uma economia sólida e solidária, e para atender as modernas relações imobiliárias que, cada vez mais influenciadas pela velocidade do mercado financeiro, necessitam de instrumentos que possam ser adaptados e negociados a cada empreendimento, sem perder a segurança dos direitos reais.
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� O princípio da superfícies solo cedit consiste na incorporação ao patrimônio do proprietário do solo de qualquer benfeitoria feita no terreno, de modo que tudo quanto fosse acrescido ao solo, sejam plantações e/ou construções, passava a integrá-lo e ao seu dono pertencia, não podendo ser objeto de transferência senão juntamente com o solo.
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